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Resumo: O objetivo deste artigo é analisar o contexto socioeconômico dos alunos das 
escolas públicas de educação básica nos municípios brasileiros por meio de uma medida 
sintética, o Indicador Socioeconômico Estudantil dos Municípios (ISE-M). Igualmente, visa 
analisar o desempenho dos alunos nas avaliações educacionais e as condições de oferta de 
ensino dos municípios. O ISE-M foi gerado por meio da análise fatorial com a utilização de 
dados do questionário contextual da Prova Brasil 2007 de cerca de 4,1 milhões de alunos 
agregados em 5.553 municípios. Os resultados ratificaram a associação entre o nível 
socioeconômico e o desempenho educacional dos alunos, verificada em outras pesquisas. 
Além disso, mostraram que há relação entre o status socioeconômico e a infraestrutura 
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educacional disponível nos municípios, pois há evidências de que as condições de oferta de 
ensino são inferiores nas localidades que possuem maior proporção de alunos menos 
favorecidos socioeconomicamente. 
Palavras-chave: educação básica; educação pública; nível socioeconômico dos alunos; 
condições de oferta de ensino; desigualdade educacional. 
 
The socioeconomic level of public school students and the conditions for the 
provision of education in the Brazilian municipalities 
Abstract: The purpose of this article is to analyze the socioeconomic background of 
elementary school students from public schools in the Brazilian municipalities, through a 
synthetic measure, the Student Socioeconomic Index of the Municipalities (ISE-M). It also 
aims to analyze the achievement in educational assessments and the conditions for the 
provision of education in the municipalities.  The ISE-M was generated through factor 
analysis with the use of data from the contextual questionnaire of Prova Brasil 2007 (2007 
Brazil Test) held with approximately 4.1 million students in 5,553 municipalities. The 
results ratified the association between the socioeconomic level of students and the 
educational outputs observed in other studies. In addition, they showed that there is a 
relationship between the socioeconomic status and the educational infrastructure available 
in the municipalities, because there is evidence that the conditions for the provision of 
education are lower in places that have a higher proportion of socioeconomically 
disadvantaged students. 
Keywords: basic education; public education; socioeconomic level of students; conditions 
for the provision of education; educational inequality. 
 
Nivel socioeconómico de los alumnos de las escuelas públicas y condiciones de 
oferta educativa en los municipios brasileros 
Resumen: El objetivo de este trabajo es analizar el contexto socioeconómico de los 
alumnos de educación básica de escuelas públicas en los municipios brasileros, mediante una 
medida sintética, el Indicador Socioeconómico Estudiantil de los Municipios (ISE-M). 
Igualmente, se pretende examinar el desempeño de los alumnos en las evaluaciones 
educacionales y las condiciones de la oferta educativa de los municipios. El ISE-M fue 
construido con base en el análisis factorial de los datos del cuestionario contextual de la 
Prova Brasil 2007, para cerca de 4,1 millones de alumnos, agregados en 5.553 municipios. Se 
ratificó la asociación entre el nivel socioeconómico de los alumnos y sus resultados 
educativos, verificada en otras investigaciones. También se mostró que hay relación entre el 
status socioeconómico y la infraestructura educativa disponible en los municipios, pues hay 
evidencias de que las condiciones de oferta educativa son inferiores en las localidades con 
una mayor proporción de alumnos menos favorecidos socioeconómicamente. 
Palabras clave: Educación básica; educación pública; nivel socioeconómico; condiciones de 
oferta educativa; desigualdad educativa. 
 

Introdução 
 

 Os estudos sobre educação e estratificação nos países em desenvolvimento têm 
apontado que fatores histórico-culturais, sociais (background educacional da família e a origem 
socioeconômica dos alunos), forças macroestruturais e políticas (principalmente a atuação do 
Estado na provisão de oportunidades educacionais sob a forma de investimento, regulação e 
estruturação dos sistemas educacionais), fatores escolares relacionados às condições da 
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oferta de ensino (infraestrutura da escola, formação e atuação de professores, material 
didático, duração da jornada discente, número de alunos por turma, etc.) e econômicos 
(impactos da educação no mercado de trabalho na mobilidade social dos indivíduos) estão 
associados às desigualdades educacionais e, consequentemente, à apropriação dos resultados 
educacionais entre os grupos sociais (Barros, Mendonça, Santos, & Quintaes, 2001; 
Buchmann & Hannum, 2001; White, 1982). 

Assim sendo, este artigo focaliza os aspectos relacionados à origem socioeconômica 
dos alunos e à atuação do Estado na provisão do ensino a partir de dados agregados ao nível 
municipal, pois parte do pressuposto que a descrição das diferenças do contexto 
socioeconômico da população estudantil e da infraestrutura educacional nas localidades é um 
processo fundamental para a formulação de políticas no âmbito de uma federação, como o 
Brasil, em que os municípios são os espaços de atendimento das demandas educacionais da 
sociedade por meio da colaboração entre as três esferas de governo1. Deste modo, as 
políticas educacionais devem ser pertinentes à trajetória e realidade das municipalidades 
como forma de garantir o direito à educação de qualidade a todos os brasileiros, 
considerando as diversidades regionais e locais. Do mesmo modo, o Estado deve constituir 
mecanismos para apontar os locais em que, por ventura, haja desequilíbrios na oferta ou nos 
resultados da educação para implantar ações corretivas. 

Neste sentido, o objetivo deste artigo é analisar o contexto socioeconômico dos 
alunos das escolas públicas de educação básica nos municípios brasileiros por meio de uma 
medida sintética, o Indicador Socioeconômico Estudantil dos Municípios (ISE-M). 
Igualmente, visa analisar o desempenho nas avaliações educacionais e as condições de oferta 
de ensino dos municípios.  

Inicialmente serão apresentadas algumas referências teóricas do estudo e, em seguida, 
os procedimentos metodológicos que proporcionaram a construção do ISE-M. Na terceira 
seção são analisados os diferentes agrupamentos de municípios formados a partir dos níveis 
do indicador proposto em contraponto ao desempenho dos alunos nas avaliações 
educacionais e às características das condições de oferta de ensino. Ao final, são apresentadas 
as considerações finais. 
 

Referencial Teórico 
O indicador do nível socioeconômico ou da posição que os indivíduos ocupam 

numa hierarquia social é um aspecto amplamente estudado pelas ciências sociais e uma 
tradição da sociologia americana e inglesa. As primeiras tentativas de mensurar este 
construto se iniciaram na década de 1920 com o trabalho de Chapin (1928) e Blishen (1958). 
No entanto, o trabalho de Duncan (1961) se tornou uma referência metodológica e talvez o 
trabalho mais influente para os estudos sociológicos contemporâneos. O indicador 
socioeconômico proposto pelo autor foi gerado por meio de regressão múltipla utilizando 
dados sobre renda e escolaridade do censo populacional dos Estados Unidos de 1950, além 
de uma variável externa sobre o prestígio das ocupações.  

A partir de então, diversos autores atualizaram, contestaram e propuseram novas 
medidas de status socioeconômico a partir de uma combinação de variáveis que expressam 
um ou mais dos seguintes aspectos: renda, nível de escolaridade, ocupação, posse de bens e 

                                                
1 Como não é o foco deste trabalho aprofundar nas questões relacionadas ao federalismo educacional 
brasileiro, ou seja, sobre aspectos do regime de colaboração entre os governos municipal, estadual e 
federal para a provisão da educação previsto na Constituição Federal, uma interessante reflexão sobre 
o tema pode ser consultada em Oliveira & Santana (2010). 
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acesso a itens de conforto no domicílio, estado civil ou configuração da família, qualidade da 
casa, status da região de moradia, comportamento social e político etc. (Alves & Soares, 2009; 
White, 1982).  

Neste sentido, Hollingshead (1975) utilizou quatro fatores (educação, gênero, 
ocupação e estado civil) para calcular um índice de status social a partir da combinação entre 
níveis de escolaridade e ocupações, além de categorias de estado civil. Já o trabalho de 
Stevens e Featherman (1981) propôs uma atualização do estudo de Duncan devido a 
mudanças nas características demográficas, econômicas e educacionais da força de trabalho 
da sociedade americana, principalmente no prestígio das ocupações decorrentes de 
mudanças na relação entre escolaridade e atributos econômicos dos indivíduos e aumento da 
participação das mulheres no mercado de trabalho. Os autores também buscaram superar as 
limitações dos dados da década de 1950 que, segundo eles, levaram Duncan a tomar decisões 
arbitrárias que revestiram o indicador socioeconômico inicial de certo grau de subjetividade.  

 Uma vez que a ausência de informações relevantes sobre a ocupação pode ser um 
óbice para o cálculo dos indicadores socioeconômicos, Osborn (1987) utilizou uma 
metodologia alternativa para propor um índice da posição social das famílias a partir de 
dados do nível de escolaridade dos chefes da família, tipo de moradia, house tenure2, 
quantidade de pessoas por quarto, carro e telefone. Para os autores, as variáveis selecionadas 
possibilitam maior confiabilidade e sensibilidade à medida do status socioeconômico nos 
casos em que não é possível obter muitas informações sobre o tipo de ocupação do 
indivíduo. 

O estudo de  Ganzeboom, De Graaf e Treiman (1992) também visava propor uma 
medida da posição social dos indivíduos, mas pretendia fazer comparações entre países. Para 
tanto, os autores calcularam o International Socio-Economic Index of Occupational Status (ISEI) 
com base no International Stardard Classification of Occupation (ISCO) por meio da comparação 
dos dados sobre educação, ocupação e renda de 73.901 trabalhadores do gênero masculino 
em 16 países. A partir dessas informações foram criadas 271 categorias de ocupações e a 
ocupação passou a ser considerada a variável interveniente da renda e nível de escolarização. 
Segundo os autores, isso permite a inferência e comparação do status social de indivíduos de 
diferentes países apenas com a informação da ocupação. Por esta característica, que facilita a 
descrição do aspecto socioeconômico em avaliações internacionais de larga escala, o ISEI 
tem grande aplicação em avaliações educacionais como o Programme for International Student 
Assessment (PISA)3. O ISEI foi atualizado e padronizado de acordo com o status ocupacional 
proposto pelo ISCO publicado em 19884 em Ganzeboom e Treiman (1996).  

Nakao e Treas (1992) e Cirino et al. (2002) também são outras referências 
internacionais interessantes sobre a construção de indicadores socioeconômicos.  No Brasil, 
destacam-se os trabalhos de Pastore (1979), Scalon (1998), Januzzi (2000), Pastore e Silva 
(2000) e Santos (2005).  

                                                
2 Informa os aspectos econômicos da opção de moradia da família no que se refere à locação, forma 
de aquisição ou propriedade do imóvel. Esta variável geralmente é utilizada em pesquisas sociais 
como indicador de renda e riqueza da família. 
3 Programa internacional de avaliação comparada organizado pela Organisation for Economic Co-
operation and Development (OECD) que abrange três habilidades: leitura, matemática e ciências. O 
teste é aplicado a estudantes de 15 anos (idade que coincide com o final do período da escolarização 
básica compulsória em grande parte dos países) dos países membros da OECD (29 países 
desenvolvidos e o México) e outros, como o Brasil, que participam como convidado. Na edição de 
2009, o PISA contou com 66 países participantes. 
4 A versão mais atual da ISCO foi publicada pela International Labor Organization, em 2008. 
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O trabalho de Pastore e Silva (2000), por exemplo, propôs um Índice de Status 
Socioeconômico (ISS) a partir dos dados sobre renda total e anos de estudo coletados pela 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) em 1996. O ISS de cada ocupação é a 
média dos valores das variáveis utilizadas apresentado numa escala de 0 a 100. Dessa forma, 
as ocupações com características gerais semelhantes e ISS com valores próximos são 
agrupadas e formam seis estratos5. Por este procedimento, segundo os autores, é possível 
inferir a posição social do indivíduo com base no estrato ocupacional a que pertence. 

De maneira geral, como observa Sirin (2005), o nível de escolaridade, a ocupação e o 
nível de renda são as variáveis mais recorrentes nas propostas de medidas socioeconômicas, 
embora não haja consenso quanto às melhores variáveis e procedimentos metodológicos 
para descrever tal construto. Por isso, como será descrito na seção seguinte, o indicador 
proposto neste trabalho baseou-se na observação indireta do nível de escolaridade e renda 
das famílias dos alunos. 

 De todo modo, as medidas que evidenciam a posição social dos indivíduos e das 
famílias nas sociedades se tornaram muito relevantes nas pesquisas sociais e, especialmente, 
nas avaliações educacionais (Alves & Soares, 2009), sobretudo a partir da década de 1960, 
diante do grande número de estudos que apontaram evidências de que o fator 
socioeconômico explica grande parte do desempenho educacional (Bowles & Gintis, 1976; 
Coleman, 1966; Hanushek, 1979, 1986; Jencks et al., 1972; Lee, 2000; Madaus, Airasian, & 
Kellaghan, 1980; Mosteller & Moynihan, 1972; Plowden & Britain, 1967; Rutter, Maughan, 
Mortimore, & Ouston, 1979; Soares, 2004; Soares & Andrade, 2006; White, 1982; Willms, 
1992). Apesar de a associação entre estes fatores ser uma realidade em diversos países do 
mundo, inclusive nos desenvolvidos (Reardon & Robinson, 2008), no Brasil, a despeito dos 
avanços no sentido de ampliar o acesso à educação desde 1970 (Oliveira, 2007), persistem os 
traços sociais da trajetória histórica do sistema educacional brasileiro altamente seletivo e 
excludente, marcado pela intensa desigualdade entre a minoria rica e a maioria pobre e pelos 
inúmeros problemas sociais que retroalimentam o ciclo de exclusão educacional dos mais 
desfavorecidos (Cury, 2008). 

Para dar números às evidências de desigualdades educacionais entre os indivíduos 
dos diferentes níveis socioeconômicos no contexto brasileiro, a Figura 1, com dados da 
população em idade economicamente ativa, entre 25 anos6 e 64 anos (estimada em 94,7 
milhões de pessoas) levantados pela PNAD em 2008, mostra a desigualdade educacional 
fomentada pela desigualdade socioeconômica.  
 

                                                
5 Os estratos ocupacionais vão de baixo-inferior (formado por trabalhadores rurais não qualificados), 
passando por níveis intermediários como baixo-superior, médio-inferior, médio-médio e médio-
superior até alto (composto por profissionais de nível superior e grandes proprietários). 
6 As estatísticas educacionais internacionais consideram a idade de 24 anos como referência para a 
conclusão da formação em nível superior. 
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Figura 1. Escolaridade e nível socioeconômico da população entre 25 e 64 anos 
Informações sumarizadas a partir dos microdados da PNAD 2008 
 

Inicialmente, o gráfico de área à esquerda na Figura 1 mostra quão complexa é a 
efetivação do direito à educação no Brasil, ao evidenciar que, no final da primeira década do 
século XXI, 46,1% da população economicamente ativa não tem instrução formal (segundo 
a PNAD 2008, 10,4% dessa população não frequentou a escola) ou nem concluiu o ensino 
fundamental7 (35,7%, concluiu apenas as séries iniciais do ensino fundamental). O gráfico à 
esquerda mostra que menos de um terço (28,2%) concluiu somente o ensino médio e apenas 
10,9% concluiu a formação em nível superior8. Na mesma figura, o gráfico de barras, à 
direita, evidencia a relação entre desigualdade socioeconômica e desigualdade educacional no 
país. Uma vez que “é no mercado de trabalho e no emprego remunerado que a escolarização 
atua sobre a distribuição de renda para amenizar ou acirrar as desigualdades econômicas e 
sociais” (Brooke & Soares, 2008, p.18), a renda per capita domiciliar foi tomada como parâmetro 
para analisar a renda das famílias. Em seguida, foram confrontados o nível de formação e a 
renda dos 20% mais pobres e dos 20% mais ricos9. Ao analisar o nível de escolarização 
destes grupos, o gráfico à direita mostra que: (a) 76,3% da população mais pobre não 
estudou ou não concluiu o ensino fundamental, contra apenas 19% entre os mais ricos; (b) 

                                                
7 Esse dado é ainda mais surpreendente se for considerado o fato de que o ensino fundamental é 
obrigatório para a população de 7 a 14 anos desde a Constituição de 1967. Em 2009, a Emenda 
Constitucional 59 modificou o texto da Constituição vigente e ampliou o ensino obrigatório para a 
faixa etária de 4 a 17 anos. 
8 Um levantamento com dados de 2007 sobre o nível de escolarização da população adulta (entre 25 
e 64 anos) de 36 países – sendo 30 membros da OECD (29 países desenvolvidos e o México) e seis 
países não-membros (entre eles o Brasil) – revela que, em média, 30% da população dos países da 
OECD cursaram o ensino superior. Merecem destaque: Canadá (48%), Nova Zelândia (41%), Japão 
(41%) e Estados Unidos (40%).  O Brasil figura em último lugar na lista geral que inclui os países 
não-membros, atrás inclusive do México (16%) e Chile (13%) (OECD, 2010). 
9 Segundo a PNAD 2008, os 20% mais pobres da população têm renda per capita domiciliar de até R$ 
150 por mês, enquanto os 20% mais ricos têm renda acima de R$ 801. Entre os 10% mais ricos e os 
10% mais pobres a distância da renda é de 15 vezes. Estes dados justificam a condição do Brasil de 
membro do grupo dos países mais desiguais do mundo (Sen & Kliksberg, 2010). 
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10,4% concluiu o ensino médio entre os mais pobres, enquanto quase 37,8% o fez entre os 
mais ricos; e (c) menos de 1% concluiu a formação em nível superior enquanto 32,6% entre 
aqueles com as maiores rendas per capita domiciliar finalizaram este nível de formação.  

Igualmente, os dados da PNAD mostram que, apesar do avanço, o atual sistema 
educacional brasileiro, em certa medida, guarda algumas características do sistema existente 
no final do século XIX em que, como afirma Cury (2008), a educação servia à pequena elite 
letrada e economicamente dominante. Isso porque, apesar de o grupo que percebe renda per 
capita domiciliar superior a R$ 800 por mês representar apenas 25% do total da população na 
faixa etária analisada, 76,3% das pessoas que concluíram o ensino superior faz parte dele. 
Isso torna evidente que a chance de um brasileiro oriundo das camadas mais pobres ter 
acesso à formação em nível superior é significativamente menor10. 

Apesar das evidências sobre a existência de forte relação entre o status 
socioeconômico e desempenho educacional mostradas pelos dados brasileiros e pelas 
pesquisas em diversos países, é importante frisar que as conclusões nem sempre são 
utilizadas para apoiar o trabalho das escolas e reforçar a importância das políticas 
educacionais para amenizar as desigualdades sociais. 

Por isso, de acordo com a concepção do papel da escola emanada de suas 
conclusões, as pesquisas sobre este tema podem ser divididas em dois grupos. O primeiro 
iniciou-se com o trabalho de Coleman (1966) e teve suas conclusões ratificadas por Mosteller 
e Moynihan (1972), Jencks et al.(1972), Bowles e Gintis (1976) e Madaus et al. (1980), entre 
outros. Estes estudos, realizados em países desenvolvidos, disseminaram por algum tempo a 
ideia de que “as escolas não fazem diferença”.  Essa concepção ganhou força e ainda é 
disseminada por alguns estudos mais recentes em economia da educação sobre 
produtividade ou função produção da educação que visam mensurar o impacto do aumento 
dos insumos educacionais (inputs) nos resultados escolares (outputs) avaliados pelas notas nos 
testes de larga escala (Hanushek, 1979; 1986). Estes estudos concluíram que as condições 
socioeconômicas explicam quase toda variação do desempenho e que as variáveis escolares 
(condições do prédio e dependências disponíveis para o ensino, equipamentos, nível de 
formação e treinamento dos professores, número de alunos por turma, organização do 
trabalho da escola, bem como aspectos relacionados à gestão e liderança etc.) têm pequena 
capacidade de influenciar nos resultados educacionais.  

Obviamente estas conclusões podem ter consequências graves para o funcionamento 
dos sistemas públicos de ensino. Em primeiro lugar porque fragilizam a função da escola 
diante do suposto “determinismo quase inevitável” do fator socioeconômico sobre o futuro 
educacional das crianças e jovens. Em segundo, porque sugerem que maior investimento 
financeiro nas escolas não tem efeito sobre a qualidade do ensino, o que aplicado aos países 
em desenvolvimento em que parte das escolas tem condições de oferta (prédio, material 
didático, equipamento, jornada diária de aulas, relação aluno por turma etc.) inadequadas 
e/ou insuficientes e a carreira docente é pouco atrativa (devido aos baixos salários e falta de 
condições de trabalho) pode colaborar para a manutenção dos problemas educacionais cujas 
soluções dependem de maior aporte de recursos financeiros para o setor.  

 O segundo grupo teve a pesquisa de Rutter et al. (1979) como marco inicial na 
tentativa de contestar as conclusões dos autores da primeira corrente de pensamento e 
mostrar que “as escolas fazem diferença”. Juntamente com Mortimore, Sammons, Stoll, 
Lewis, e Ecob (1988), Willms (1992) e Lee (2000) e uma série de outras pesquisas, estes 

                                                
10 Segundo a PNAD 2008, apenas 1,2% da população entre 25 a 64 anos que concluiu o ensino 
superior no Brasil faz parte do grupo que percebe 20% das menores rendas per capita domiciliar. 
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autores concordam que a origem socioeconômica dos alunos exerce forte influência no 
desempenho educacional, entretanto, verificam que o contexto onde ocorre o aprendizado 
também é relevante. Estes trabalhos contestam a magnitude da influência do fator 
socioeconômico verificada pelas pesquisas correlatas às de Coleman e fazem críticas 
metodológicas àquela linha de pesquisa, cujas principais são: (a) considerar somente as 
habilidades cognitivas medidas pelos testes como resultados educacionais; (b) a suposição de 
linearidade na relação entre inputs e outputs educacionais ao invés de buscar compreender o 
processo educacional; (c) as variáveis selecionadas para operacionalizar as análises; e (d) a 
utilização de variáveis independentes correlacionadas entre si (multicolinearidade). Por outro 
lado, como apontam as revisões de Fuller (1987) e Fuller e Clarke (1994), inúmeros estudos 
realizados em países em desenvolvimento mostram que a infraestrutura e os fatores 
relacionados à escola têm efeito significativo no desempenho dos alunos. Desta forma, estes 
estudos iniciaram um novo pensamento baseado na análise da variação percentual da 
proficiência dos alunos, e não somente na relação entrada-saída da escola. Alguns estudos 
mostram, inclusive, que para os alunos de origem socioeconômica privilegiada as condições 
de oferta da escola podem ter menor influência, mas para aqueles cuja origem é 
desfavorecida, uma escola com melhor infraestrutura educacional pode implicar uma 
variação expressiva de seu desempenho cognitivo, contribuindo para a superação do atraso 
escolar decorrente da origem social a que foram submetidos (Soares, 2004). Em resumo, 
estes estudos concluem que o trabalho da escola é capaz de amenizar as diferenças e ajudar a 
corrigir os rumos econômicos e sociais dos menos favorecidos através de oportunidades 
educacionais transformadoras. 

 
Aspectos Metodológicos 

 
 Com vistas aos objetivos deste estudo, foi realizada uma pesquisa quantitativa 

descritiva que utilizou dados secundários das avaliações e levantamentos do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), especificamente a 
Prova Brasil e o Censo Escolar do ano de 2007.  

No que se refere à Prova Brasil, foram utilizados dados de quase 4,1 milhões de 
alunos das escolas municipais e estaduais coletados por meio de um questionário 
contextual11. Estes dados foram agregados por município (unidade territorial). Vale lembrar 
que 5.553 municípios e 48.713 escolas públicas urbanas participaram da avaliação, o que 
representa quase a totalidade dos municípios e 89% das escolas de ensino fundamental do 
Brasil. O Censo Escolar, por sua vez, forneceu informações sobre as condições de oferta de 
ensino das escolas públicas no que se refere à formação dos professores e de alguns itens da 
infraestrutura das escolas (existência de biblioteca, laboratório de informática e quadra de 
esporte). 

Em concordância com os estudos apresentados na seção anterior, que têm utilizado 
as medidas de status socioeconômico para descrever a posição dos indivíduos na pirâmide 
social a partir dos fatores renda, ocupação e educação, o cálculo do ISE-M partiu do 
pressuposto de que é possível revelar o nível socioeconômico das famílias dos alunos 
descrevendo o acesso ou posse de fatores que caracterizam riqueza, poder e status social. 

                                                
11 Os questionários completos aplicados aos alunos do 5º ano e 9º ano são idênticos nas questões 
utilizadas para gerar o indicador socioeconômico proposto neste artigo e estão disponíveis em 
http://www.inep.gov.br/salas/download/prova_brasil/Questionarios_2007/questionarios_4.doc e 
http://www.inep.gov.br/salas/download/prova_brasil/Questionarios_2007/questionarios_8.doc  
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Neste sentido, a fonte de dados utilizada neste estudo oferece certa limitação, uma vez que 
os dados permitem fazê-lo apenas de forma indireta, ou seja, pela descrição do contexto 
econômico e social das famílias dos alunos realizada por meio de informações sobre os bens 
e serviços aos quais as famílias têm acesso (tais como eletrodomésticos, carro, computador, 
internet, serviços de empregada doméstica etc.) além da formação educacional dos pais. Por 
isso, inicialmente foram selecionadas 14 questões do questionário contextual que 
constituíram as 15 variáveis pré-selecionadas para compor o referido indicador (veja a Tabela 
1). 
 
Tabela 1. (Continua) 
Questões do questionário contextual da Prova Brasil utilizadas e variáveis geradas para a construção do 
ISE-M 
Questão do questionário contextual Variável gerada 
Na sua casa tem televisão em cores?  

V1 Televisão [A ] Sim, uma; [B ] Sim, duas; [ C ] Sim, três ou mais; [D ] Não tem 
Na sua casa tem rádio? 

V2 Rádio [A ] Sim, um; [B ] Sim, dois; [ C ] Sim, três ou mais; [D ] Não tem 
Na sua casa tem videocassete ou DVD? 

V3 Videocassete ou 
DVD [A ] Sim;  [B] Não 

Na sua casa tem geladeira? 
V4 Geladeira [A ] Sim, uma; [B ] Duas ou mais; [ C ] Não tem 

Na sua casa tem freezer separado da geladeira? 
V5 Freezer [A ] Sim;  [B ] Não; [C] Não sei 

Na sua casa tem máquina de lavar roupa? (não é tanquinho) 
V6 Máquina de lavar 

roupa [A ] Sim;  [B] Não 
Na sua casa tem aspirador de pó? 

V7 Aspirador de pó [A ] Sim;  [B] Não 
Na sua casa tem carro? 

V8 Carro [A ] Sim, um; [B ] Sim, dois; [ C ] Sim, três ou mais; [D ] Não tem 
Na sua casa tem banheiro? 

V9 Banheiro [A ] Sim, um; [B ] Sim, dois; [ C ] Sim, três; [D ] Sim, mais de três; [E] 
Não tem 
Na sua casa trabalha alguma empregada doméstica? 

V10 Empregada 
doméstica 

[A ] Sim, uma diarista, uma ou duas vezes por semana; [B ] Sim, uma, 
todos os dias úteis; [C ] Sim, duas ou mais, todos os dias úteis; [D] 
Não 
Na sua casa tem computador? V11 Computador 
[A ] Sim, com internet; [B ] Sim, sem internet; [ C ] Não V12 Internet 
Além dos livros escolares, quantos livros você tem em sua casa? 

V13 Livros [A ] 1 a 20 livros; [B ] 21 a 100 livros; [ C ] Mais de 100 livros; [D ] 
Nenhum 

________________________________________________________________________
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Tabela 1.  
Questões do questionário contextual da Prova Brasil utilizadas e variáveis geradas para a construção do 
ISE-M 
Questão do questionário contextual Variável gerada 
Até que série sua mãe ou mulher responsável por você estudou?   

V14 Escolaridade da 
mãe 

[A ] Nunca estudou ou não completou a 4a série; [B ] Completou a 4a 
série, mas não completou a 8a série; [ C ] Completou a 8a série, mas 
não completou o Ensino médio; [D ] Completou o Ensino médio, 
mas não completou a faculdade; [E] completou a faculdade; [F] Não 
sei 
Até que série seu pai ou homem responsável por você estudou? 

V15 Escolaridade do pai 

[A ] Nunca estudou ou não completou a 4a série; [B ] Completou a 4a 
série, mas não completou a 8a série; [ C ] Completou a 8a série, mas 
não completou o Ensino médio; [D ] Completou o Ensino médio, 
mas não completou a faculdade; [E] completou a faculdade; [F] Não 
sei 

Nota: O texto das questões selecionadas para compor o ISE-M foi retirado dos questionários da 
Prova Brasil aplicados aos alunos e disponíveis em 
http://www.inep.gov.br/salas/download/prova_brasil /Questionarios_ 2007/questionarios_4.doc e 
http://www.inep.gov.br/salas/download/prova_brasil/ Questionarios_2007/ questionarios_8.doc 
 
 Como o cálculo do indicador municipal foi realizado por meio da Análise Fatorial, os 
dados originalmente coletados por aluno foram agregados ao nível do município. Para isso, 
inicialmente foi realizado um processo de agregação dos dados que consistiu no cálculo das 
frequências absolutas e, em seguida, as frequências relativas das respostas em cada item das 
questões selecionadas do questionário.  O passo seguinte foi obter as variáveis métricas. 
Então, foi calculada a média ponderada das respostas do conjunto de alunos de cada 
município em cada questão ou a proporção de alunos que tem acesso aos itens selecionados. 
No caso das variáveis V1, V2, V4, V8, V9, V10, V13 (veja a Tabela 1), foram atribuídos 
pesos para a quantidade de bens que as famílias dos alunos possuem para calcular a média 
ponderada. Esta foi uma estratégia para considerar a quantidade de itens, partindo do 
pressuposto que as famílias que têm duas TVs ou dois carros têm maior poder econômico 
do que outras que só possuem uma unidade de cada item. Este procedimento é semelhante 
ao utilizado pelo Critério Brasil12.  Após o cálculo da média ponderada, como as variáveis 
apresentaram valores em escalas diferentes, houve uma padronização para todas ficarem em 
uma escala de zero a um. Para as questões que descreviam apenas a existência ou ausência 
dos itens (variáveis V3, V5, V6, V7, V11 e V12 da Tabela 1), foi utilizada a proporção dos 
alunos do município que têm acesso aos itens. As variáveis V14 e V15 apresentadas na 
Tabela 1 foram obtidas por um procedimento um pouco diferente, uma vez que, para 
aumentar o poder de discriminação entres os municípios, foi considerada apenas a formação 
das mães e dos pais em nível médio e superior. Assim, estas variáveis informam a proporção 
de mães ou pais que concluíram estas etapas de escolarização.  

                                                
12 O Critério Brasil é calculado a partir da atribuição de pontos à quantidade de bens (TV, rádio, 
banheiro, carro, empregada, aspirador, máquina de lavar, vídeo/DVD, geladeira e freezer) que os 
indivíduos possuem, além de considerar o nível de instrução do chefe da família. Para cada bem 
possuído há uma pontuação e as sete classes econômicas resultantes são definidas pela soma dos 
pontos (Pereira, 2004). 
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 Como foi observada uma quantidade considerável de respostas dos questionários 
inválidas (em branco ou marcação errada) ou marcação da alternativa “não sei” (que para a 
finalidade do ISE-M também não foi considerada), houve uma redução do número de 
respostas válidas. Para não se correr o risco de subestimar ou superestimar os valores do 
indicador em decorrência desta redução, só obtiveram o ISE-M os municípios com pelo 
menos 20 respostas válidas em cada questão do questionário. 
 Ao término da seleção e preparação das variáveis métricas por município, o 
indicador foi calculado por meio da análise fatorial utilizando os procedimentos indicados 
por Fachel (1976). Segundo a autora, indicadores podem ser obtidos pelo cálculo da média 
ponderada entre as cargas fatoriais e o percentual da variância explicada nos respectivos 
fatores. Os fatores resultantes da análise foram extraídos pelo método de componentes principais13. 
Também foi utilizado o método varimax14 de rotação dos fatores. Por estes procedimentos, 
cada município participante da Prova Brasil 2007 obteve um valor no ISE-M padronizado 
em uma escala de zero a um. 
  A partir dos indicadores os municípios foram classificados em cinco níveis. No 
primeiro estão as localidades cujos alunos conjuntamente são os 20% menos favorecidos 
socioeconomicamente do país. Os demais níveis evoluem em quintos da amostra de forma 
que no último nível sejam agrupados 20% dos municípios cujos alunos são mais favorecidos 
do ponto de vista socioeconômico. 
 

Análise Dos Resultados 
 

 O cálculo do ISE-M teve início com a análise descritiva das 15 variáveis apresentadas 
na Tabela 1. Devido à limitação temporal dos indicadores do nível socioeconômico gerado 
por meio de descritores de bens e serviços (porque alguns itens inicialmente acessíveis 
apenas às classes mais favorecidas, com o passar do tempo, se popularizaram, como alertam 
Alves e Soares (2009), foi calculado o coeficiente de variação para verificar as variáveis que 
mais discriminam a população de alunos entre os municípios. Verificou-se que variáveis 
como televisão, geladeira, banheiro e livros possuem coeficiente de variação abaixo de 20%, 
ou seja, são itens comuns tanto a municípios com alunos “mais pobres” ou “mais ricos”, e, 
portanto, foram retiradas da análise fatorial. Em seguida, foi verificada a existência de altas 
correlações entre as variáveis, que é um dos pressupostos da análise fatorial (veja a matriz de 
correlação no Apêndice A). A variável “empregada doméstica” foi retirada do modelo que 
gerou o ISE-M por apresentar baixas correlações. Após estas verificações, a análise fatorial 
com as 10 variáveis restantes foi bem sucedida e apresentou resultados bastante satisfatórios, 
como mostram os indicadores no Apêndice B. O ISE-M foi apresentado numa escala 
padronizada com valores padronizados de zero a um para 5.460 municípios15. O valor médio 
do indicador foi de 0,36, sendo que 50% dos municípios obtiveram valores até 0,33. O ISE-
M igual a um foi atribuído ao município de Águas de São Pedro-SP, uma vez que o conjunto 
de alunos das escolas públicas apresentou características que o definiram como o município 
                                                
13 Modelo de solução fatorial no qual os fatores encontrados contêm parte da variância total 
verificada na matriz fatorial (Hair, 2005). Uma vez que o objetivo era sintetizar o contexto 
socioeconômico dos alunos em um indicador, este modelo foi adotado por permitir explicar maior 
parte da variância dos dados originais com um menor número de fatores.    
14 Método de rotação dos eixos de referência dos fatores que facilita a interpretação dos mesmos, 
uma vez que minimiza o número de variáveis que têm altas cargas fatoriais em um fator. 
15 93 municípios não obtiveram score no ISE-M porque apresentaram pequeno número de 
questionários (<20) com respostas válidas. 
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com o melhor nível socioeconômico entre os estudantes da educação básica do país.16. A 
Tabela 1 mostra as características gerais dos municípios em cada nível do ISE-M formado 
pelo 20º, 40º, 60º e 80º percentil do indicador17. 
  Inicialmente, a fim de evitar equívocos na leitura da Tabela 2, é preciso considerar que 
as variáveis V1, V2, V4, V8, V9, V10, V13 são médias ponderadas do número de bens que 
os alunos possuem em suas casas e que as variáveis V3, V5, V6, V7, V11, V12, V14 e V15 
representam a proporção de alunos que têm acesso aos bens, serviços ou níveis de 
escolaridade em cada município. A tabela ratifica que as cinco variáveis retiradas da análise 
fatorial (TV, geladeira, banheiro, empregada doméstica e livros) têm valores muito próximos 
nos cinco níveis do indicador. De qualquer forma, há itens mais popularizados em todos os 
estratos sociais como rádio e vídeo cassete/DVD e outros cujos alunos das escolas públicas 
têm acesso mais limitado, como freezer, máquina de lavar, aspirador de pó, carro, computador 
e internet18. 
 Outro aspecto que vale ressaltar é o baixo nível de escolaridade dos pais dos 
estudantes: apenas 13% dos pais e 19% das mães (em média) dos municípios do primeiro 
nível e 31% de ambos no quinto nível concluíram o ensino médio ou superior. Estes dados 
são tão preocupantes quanto àqueles apresentados na Figura 1 sobre a escolaridade da 
população adulta no Brasil retratado pela PNAD 2008 e, de certa forma, evidenciam o 
mesmo fenômeno: a baixa escolaridade da população adulta brasileira. O maior problema 
neste ponto é quanto à transmissão intergeracional da condição educacional das famílias 
apontado em estudos como Barros et al. (2001) e Silva e Hasenbalg (2000). Isso indica que, 
se as políticas educacionais não forem direcionadas para reverter este quadro nos municípios 
em que os pais, em maior proporção, não conseguiram lograr êxito na carreira escolar, estas 
localidades tenderão a permanecer num ciclo de baixa escolarização entre as gerações. Estes 
números reforçam a relevância das políticas de fortalecimento da educação da população 
adulta, as quais, no Brasil, sempre assumiram um caráter secundário. 

                                                
16 A lista completa dos valores do ISE-M obtidos pelos 5.460 municípios pode ser solicitada por e-
mail aos autores. 
17 Os municípios foram grupados em cinco níveis. Os cinco níveis foram assim definidos: 1º nível 
<= 0,19; 2º nível > 0,19 e <=0,27; 3º nível > 0,27 e <=0,39; 4º nível > 0,39 e <= 0,52; e 5º nível > 
0,59. 
18 O teste F descritivo informou que as variáveis que mais diferenciaram os cinco níveis do ISE-M 
foram, respectivamente: computador, internet, carro, máquina de lavar, aspirador de pó, rádio, 
escolaridade do pai, freezer, vídeo/DVD e escolaridade da mãe. 
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Tabela 2. (Continua) 
Características dos municípios nos níveis do ISE-M (desvio-padrão entre parênteses) 
  Nível do ISE-Ma 

Variável Menos 
favorecido 2o nível 3o nível 4o nível Mais 

favorecido 

V1-Televisão 0,37 0,41 0,45 0,49 0,57 
(0,04) (0,04) (0,05) (0,05) (0,06) 

V2-Rádio 0,35 0,36 0,41 0,47 0,54 
(0,06) (0,06) (0,07) (0,05) (0,06) 

V3-Videocassete ou DVD 0,53 0,62 0,67 0,71 0,78 
(0,11) (0,10) (0,11) 0,11) (0,10) 

V4-Geladeira 0,40 0,44 0,49 0,53 0,55 
(0,05) 0,04) 0,03) (0,02) (0,02) 

V5-Freezer 0,13 0,17 0,26 0,34 0,46 
(0,05) (0,08) (0,14) (0,18) (0,22) 

V6-Máquina de lavar  0,18 0,30 0,50 0,64 0,81 
(0,09) (0,14) (0,19) (0,17) (0,13) 

V7-Aspirador de pó 0,03 0,04 0,06 0,12 0,26 
(0,02) (0,02) 0,03) (0,05) (0,12) 

V8-Carro 0,06 0,09 0,14 0,20 0,26 
(0,02) (0,03) (0,05) (0,04) (0,05) 

V9-Banheiro 0,28 0,30 0,31 0,33 0,35 
(0,02) (0,02) (0,02) (0,02) (0,03) 

V10-Empregada doméstica 0,06 0,07 0,07 0,06 0,07 
(0,02) (0,02) (0,02) (0,02) (0,03) 

V11-Computador 0,06 0,11 0,19 0,27 0,41 
(0,03) (0,03) (0,05) (0,05) (0,08) 

V12-Internet 0,03 0,06 0,10 0,16 0,27 
(0,02) (0,02) (0,04) (0,05) (0,08) 

V13-Livros 0,38 0,40 0,39 0,38 0,40 
(0,04) (0,04) (0,06) (0,05) (0,04) 

V14-Escolaridade da mãe  0,19 0,24 0,27 0,28 0,31 
(0,07) (0,07) (0,09) 0,08) (0,08) 

V15-Escolaridade do pai 0,13 0,19 0,23 0,27 0,31 
(0,05) (0,06) (0,08) (0,08) (0,09) 

Nota: (a) Os cinco níveis do ISE-M foram definidos numa escala de 0 (zero) a 1 da seguinte 
forma: 1º nível (menos favorecido) <= 0,19; 2º nível > 0,19 e <=0,27; 3º nível > 0,27 e 
<=0,39; 4º nível > 0,39 e <= 0,52; e 5º nível  (mais favorecido) > 0,59 
 
   Ainda no sentido de contextualizar os resultados do ISE-M, verificou-se que há 
forte associação entre o ISE-M e o Produto Interno Bruto (PIB) per capita dos municípios. 
Veja a Tabela 3. 
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Tabela 3.  
Percentual de municípios nas faixas de PIB per capita e níveis do ISE-M  

Nível PIB per capita dos 
municípios (em R$) N  

Nível do ISE-Ma 

Menos 
favorecido 2o nível 3o nível 4o nível 

Mais 
favorecido 

até 3.368 1.103          61,5          33,4            5,1            0,1              -    

maior que 3.368 até 5.488 1.093          31,3          40,9          22,4            4,9            0,5  

maior que 5.488 até 8.563 1.093            5,0          18,0          36,6          29,6          10,8  

maior que 8.563 até 12.318 1.089            1,1            4,3          23,4          36,4          34,8  

maior que 12.318 1.082            0,6            3,0          12,6          29,4          54,5  
Nota: (a) Os cinco níveis do ISE-M foram definidos numa escala de 0 (zero) a 1 da seguinte 
forma: 1º nível (menos favorecido) <= 0,19; 2º nível > 0,19 e <=0,27; 3º nível > 0,27 e 
<=0,39; 4º nível > 0,39 e <= 0,52; e 5º nível  (mais favorecido) > 0,59 
 
 
  A Tabela 3 mostra que a maior parte dos municípios do primeiro nível do ISE-M 
(61,5%) tem PIB per capita de até R$ 3.36819 e que a proporção dos municípios nos níveis do 
PIB e do ISE-M aumenta de forma associada até que 54,5% dos municípios do melhor nível 
socioeconômico sejam localizados no maior patamar do PIB per capita. Esta associação é 
evidenciada pelo coeficiente de contingência modificado20 igual a 0,742. 
  Por outro lado, quando foi analisada a associação entre o status socioeconômico dos 
alunos e o porte dos municípios verificou-se um coeficiente de contingência modificado de 
0,335, o que denota uma associação moderada entre as variáveis. A Tabela 4 mostra que 
entre os municípios de até 50 mil habitantes, que representam quase 90% dos municípios 
brasileiros, há uma distribuição mais ou menos homogênea entre os cinco níveis formados 
pelos ISE-M. Contudo, é notório que os municípios de maior porte se concentram nos 
melhores níveis e se afastam dos piores níveis do indicador. 
 

                                                
19 Vale lembrar que a média do PIB per capita dos municípios brasileiros em 2007 era de R$ 9.236. 
20 Segundo Barbetta (2007), o coeficiente de contingência modificado (C*) é uma forma alternativa de 
medir a associação entre duas variáveis categóricas usualmente medida pelo coeficiente de contingência (C), 
uma vez que o valor expresso pelo C é de difícil interpretação por depender da dimensão da tabela de 
contingência. O C*, por sua vez, é sempre apresentado entre um intervalo de 0 (zero) a 1 (um), onde 
1 indica associação perfeita e 0 independência entre as variáveis. O coeficiente é calculado por               

C* , onde:  k é o menor entre o número de linhas e colunas da tabela de 
contingência;  X2 é o valor do qui-quadrado; e o n é o número de observações. 
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Tabela 4.  

   Porcentagem de municípios de cada porte (pelo tamanho da população) nos níveis do ISE-M 

População N  

Nível do ISE-Ma 

Menos 
favorecido 2o nível 3o nível 4o nível 

Mais 
favorecido 

até 5.000 1239          17,2           16,4           24,1           25,6           16,8  

5.001 - 10.000 1260          24,1           18,7           21,3           19,8           16,2  

10.001 - 20.000 1401          25,8           22,7           18,1           19,6           13,8  

20.001 - 50.000 993          19,4           25,5           17,6           16,2           21,2  

50.001 - 100.000 314            6,4           21,7           17,5           16,6           37,9  

acima de 100.000 253            0,8             5,5           16,6           15,0           62,1  
Nota: (a) Os cinco níveis do ISE-M foram definidos numa escala de 0 (zero) a 1 da seguinte 
forma: 1º nível (menos favorecido) <= 0,19; 2º nível > 0,19 e <=0,27; 3º nível > 0,27 e 
<=0,39; 4º nível > 0,39 e <= 0,52; e 5º nível  (mais favorecido) > 0,59 
 
Status  socioeconômico e desempenho nas avaliações educacionais 
 
  Os resultados do ISE-M foram analisados em contraponto com o desempenho dos 
municípios no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)21 em 2007 no 5º e 9º 
ano do ensino fundamental nas redes municipais e estaduais. Verificou-se por meio de 
regressão linear que há associação significativa entre o desempenho nos testes e o nível 
socioeconômico dos alunos nos municípios. O coeficiente de explicação (R2) da regressão 
informou ainda que 47,5% da variação total da nota do IDEB do 5º ano das escolas 
municipais é explicada pelo fator socioeconômico. Da mesma forma que 34,8% da variação 
do IDEB do 5º ano das escolas estaduais, 39,3% do 9º ano das escolas municipais e 31,3% 
do 9º ano das escolas estaduais são explicados pelo ISE-M (Figura 2). 
  Esta associação mostra que, em inúmeros municípios brasileiros, a apropriação dos 
resultados educacionais (ao menos nas dimensões expressas pelo índice utilizado) é 
estratificada de acordo com a posição social dos indivíduos, pois, em geral, quanto mais 
pobre é a população de estudantes, pior é o desempenho educacional do município. Outros 
estudos poderão verificar os reflexos  deste quadro nos indicadores sociais e econômicos 
das localidades, uma vez que ele tende a intensificar as diferenças regionais no país 
(favorecendo a co-existência de centros desenvolvidos e áreas socioeconomicamente 
degradadas), tornando ainda mais complexas a garantia do direito à educação de qualidade a 
todas as crianças e jovens e as relações federativas brasileiras e, consequentemente, um óbice 
ao desenvolvimento do país como um todo.  

                                                
21 O cálculo da pontuação do IDEB considera o desempenho dos alunos na Prova Brasil e a taxa de 
aprovação calculada a partir dos dados do Censo Escolar. A metodologia de cálculo do IDEB pode 
ser acessada em http://www.inep.gov.br/download/Ideb/Nota_Tecnica_n1_concepcaoIDEB.pdf. 
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Figura 2. Análise de dispersão entre IDEB e ISE-M 
 
 Vale ressaltar que as diferenças na magnitude da associação entre as variáveis 
apresentadas na figura 2 entre as escolas das redes municipal e estadual podem ser 
explicadas, em parte, pela diferença das condições de oferta de ensino destas redes. Isso 
porque, conforme mostram alguns estudos, entre eles Alves e Passador (2011), a rede 
municipal, em geral,  é a que possui piores condições de oferta, o que potencializa a relação 
entre as variáveis analisadas nas escolas cuja maior parte dos alunos têm origem 
socioeconômica desfavorecida e lhes oferecem menos recursos, se comparada às demais. 
Assim, como não foram percebidas diferenças expressivas no perfil dos alunos das redes 
estaduais e municipais durante a análise dos dados, acredita-se que a diferença na magnitude 
da associação apontada na figura 2 não possa ser explicada, em grande parte, pela diferença 
do perfil do alunado destas redes, uma vez que, em geral, no Brasil, um perfil 
socioeconômico mais favorecido é percebido, considerando o perfil geral das redes, nos 
alunos das escolas da rede federal (em que há processos seletivos para admissão – os 
“vestibulinhos”) e na rede privada (devido à cobrança de mensalidade). De toda maneira, 
como a comparação entre o nível socioeconômicos dos alunos entre as redes extrapola os 
objetivos deste artigo, trata-se de um aspecto que merece investigação em trabalho 
específico. 
  No mesmo sentido, a Tabela 5 mostra como se distribuem os municípios avaliados 
entre os níveis formados pelo 20º, 40º, 60º e 80º percentil do indicador e do IDEB de cada 
ano e rede de ensino. Também por esta análise fica evidente que os municípios com a 
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população estudantil mais favorecida, em sua maioria, galgam os melhores níveis de 
desempenho nas avaliações educacionais, conforme indica o coeficiente de contingência 
modificado igual a 0,67, 0,60, 0,62 e 0,57, respectivamente, entre o ISE-M e o IDEB do 5º 
ano das escolas municipais, 5º ano das escolas estaduais, 9º ano das escolas municipais e 9º 
ano das escolas estaduais. As evidências desta associação com dados agregados ao nível do 
município são corroboradas por pesquisas realizadas ao nível do aluno tais como, Coleman 
(1966), Mosteller e Moynihan (1972), Jencks et al. (1972), Bowles e Gintis (1976),  Madaus et 
al. (1980), Rutter et al. (1979), Mortimore et al. (1988), Willms (1992), Lee (2000), Hanushek 
(1979; 1986), Alves e Soares (2009), Soares (2004), Soares e Andrade (2006),  entre outras. 
 
Tabela 5 
Distribuição percentual dos municípios entre os níveis do IDEB e ISE-M 

IDEB (ano / rede) Desempenhoa 

Nível do ISE-Mb 
Menos 
favorecido 2o nível 3o nível 4o nível 

Mais 
favorecido 

IDEB 5o ano: 
municipal 

Menor          46,8         36,9         14,0           2,3            0,1  
2o nível         34,3         35,7         21,6           5,7            2,7  
3o nível         12,4         16,5         28,9         27,1          15,1  
4o nível           2,2           7,2         23,5         36,6          30,5  
Maior           0,7           3,1         14,9         31,2          50,0  

IDEB 5o ano: 
estadual 

Menor         38,3         36,3         20,9           4,0            0,5  
2o nível         27,4         33,2         23,5         11,8            4,1  
3o nível         13,4         23,8         26,9         21,1          14,8  
4o nível           8,3         11,7         20,1         26,7          33,3  
Maior           2,0           6,0         18,2         22,4          51,3  

IDEB 9o ano: 
municipal 

Menor         49,9         36,2         10,3           2,4            1,1  
2o nível         42,8         34,6         14,8           4,3            3,5  
3o nível         29,4         25,1         19,1         14,8          11,6  
4o nível         10,7         13,4         23,6         23,8          28,5  
Maior           4,2           5,0         17,1         25,7          48,1  

IDEB 9o ano: 
estadual 

Menor         35,2         37,1         17,7           6,7            3,3  
2o nível         22,1         26,7         24,3         15,5          11,5  
3o nível         14,4         16,3         26,9         25,4          17,0  
4o nível           4,2           9,8         20,8         33,1          32,0  
Maior           2,2           4,1         16,0         29,5          48,2  

Nota: (a) Os níveis de desempenho médio dos municípios no IDEB, em uma escala de 0 a 
10, são: 1º nível (menor desempenho) <= 3,2; 2º nível > 3,2 e <=3,8; 3º nível > 3,8 e 
<=4,3; 4º nível > 4,3 e <= 4,8; e 5º nível (maior desempenho) > 4,8. 
(b) Os cinco níveis do ISE-M foram definidos numa escala de 0 (zero) a 1 da seguinte forma: 
1º nível (menos favorecido) <= 0,19; 2º nível > 0,19 e <=0,27; 3º nível > 0,27 e <=0,39; 4º 
nível > 0,39 e <= 0,52; e 5º nível  (mais favorecido) > 0,59 
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O ISE-M e a infraestrutura educacional dos municípios 
 
  Uma vez verificada a associação entre nível socioeconômico e desempenho 
acadêmico nos municípios brasileiros, neste ponto pretende-se investigar o contexto 
socioeconômico dos alunos em contraponto à infraestrutura educacional dos municípios. 
Para tanto, foram utilizados itens que descrevem, em parte, as condições de oferta do ensino 
tais como a existência de biblioteca, laboratórios de informática, acesso à internet e formação 
dos professores nas escolas públicas de cada município. Deste modo, o foco da discussão 
neste ponto é a igualdade de oportunidades educacionais oferecidas pelos municípios e a 
expectativa é de, em alguma medida, lançar luz sobre a seguinte questão subjacente: os 
municípios têm as mesmas condições de oferta de ensino independente do nível 
socioeconômico da população estudantil? A Tabela 6 mostra a proporção média da presença 
dos itens destacados nos municípios classificados nos cinco níveis do ISE-M .  
 
Tabela 6.  
Proporção média de escolas públicas nos municípios classificados por nível socioeconômico que possuem os itens 
de condições de oferta analisados (desvio-padrão entre parênteses) 

Itens de condição de 
oferta 

Nível do ISE-Ma 

Menos 
favorecido 2o nível 3o nível 4o nível 

Mais 
favorecido Universo 

Laboratório de 
informática 

18,5 21,5 29,0 37,9 41,2 29,6 
(18,6) (18,6) (21,1) (22,6) (21,3) (22,3) 

Biblioteca 
32,3 40,3 51,7 56,9 60,3 48,3 
(24,0) (25,8) (23,6) (23,2) (22,1) (26,0) 

Quadra de esporte 
20,7 25,3 37,7 48,0 48,9 36,1 
(20,0) (20,8) (23,6) (23,1) (20,7) (24,5) 

Professores c/ 
formação superior 

43,2 48,8 65,2 76,6 76,9 62,1 
(21,9) (23,6) (20,4) (13,8) (13,2) (23,6) 

Professores c/ 
formação superior e 
licenciatura 

39,0 44,5 59,7 71,3 72,1 57,3 

(20,8) (22,5) (20,0) (14,3) (13,1) (23,0) 

Nota: (a) Os cinco níveis do ISE-M foram definidos numa escala de 0 (zero) a 1 da seguinte 
forma: 1º nível (menos favorecido) <= 0,19; 2º nível > 0,19 e <=0,27; 3º nível > 0,27 e 
<=0,39; 4º nível > 0,39 e <= 0,52; e 5º nível  (mais favorecido) > 0,59 
      
  No que se refere aos laboratórios de informática, a tabela mostra que, em média, 
menos de um terço (29,6%) das escolas de ensino fundamental dos municípios brasileiros 
têm esta dependência escolar que permite acesso aos recursos da tecnologia da informação. 
Mostra também que este nível de acesso não é homogêneo entre todos os municípios, uma 
vez que pode cair para 18,5% para os municípios que têm os alunos mais carentes e 
aumentar para 41,2% nos municípios cujos estudantes têm melhores condições 
socioeconômicas. 
  Igualmente, as diferenças são percebidas nos demais itens. Quanto à existência de 
bibliotecas, quase uma a cada duas escolas tem bibliotecas nos municípios (em média). 
Porém, apenas 32,3% das escolas nos municípios mais pobres e mais de 60% nos mais ricos 
têm bibliotecas. Também é quase duas vezes maior a possibilidade de encontrar quadras de 
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esporte nas escolas dos municípios mais ricos (48,9%) do que nos municípios mais pobres 
(20,7%). A proporção média do país neste item é de 36,1%. Da mesma forma, verificou-se 
que 62,1% dos professores em cada município possuem formação em nível superior e 57,3% 
em licenciatura. No entanto, há grande variabilidade nesta proporção. Neste sentido, a tabela 
mostra que 43,2% dos professores têm formação superior e 39% concluiu a formação 
superior em licenciatura nos municípios cujos alunos são mais pobres e que quase 76,9% e 
72,1% têm os respectivos níveis de formação nos municípios cuja população estudantil tem 
maior status socioeconômico. O índice de correlação de 0,54 também evidencia a associação 
entre nível de formação docente e nível socioeconômico do município, o que indica o 
quanto pode ser danoso o baixo desempenho escolar e as condições de ensino inadequadas 
para a formação dos profissionais que devem atuar no mercado de trabalho em cada 
localidade, a começar por aquele cuja função é formar os demais. 
 A Tabela 7 é formada por tabelas de contingências elaboradas por meio do 20º, 40º, 
60º e 80º percentil do ISE-M e da proporção de escolas em cada município que possuem os 
itens de condições de ensino analisados na tabela anterior. Seu intuito é verificar se há 
associação entre a infraestrutura educacional e o nível socioeconômico dos alunos e, em caso 
afirmativo, em que magnitude.  
 Foi verificada uma associação moderada e significativa para as cinco variáveis 
analisadas22. Neste sentido é possível observar na Tabela 7 que em 68,3% dos municípios 
que no máximo 10% das escolas têm laboratório de informática foram classificados entre os 
mais pobres (primeiro e segundo níveis do ISE-M), enquanto 63,7% dos municípios em que 
mais de 50% das escolas têm laboratório então entre os mais ricos (quarto e quinto níveis do 
ISE-M). A associação também é evidente quando se trata das bibliotecas, uma vez que nos 
municípios em que no máximo uma a cada quatro escolas (até 25%) tem este importante 
espaço de estimulo à leitura, 73,3% são os mais pobres e entre aqueles que a biblioteca está 
disponível em mais de 67% das escolas (pelo menos em quase três a cada quatro escolas), 
61,2% dos municípios estão entre os mais ricos. Em se tratando de quadras de esporte, este 
espaço fundamental para o lazer, prática de educação física e desenvolvimento de habilidades 
sociais, nos municípios em que este item está disponível em no máximo 14% das escolas, 
74,2% deles são os mais pobres e onde está disponível em mais de 56% das escolas, 66,2% 
dos municípios são os mais ricos. Entretanto, a maior magnitude de associação foi verificada 
entre as variáveis que descrevem a proporção de professores graduados em cada município e 
o ISE-M. Nesta análise, 81,4% dos municípios que possuem até 41% dos professores com 
formação superior pertencem ao primeiro e segundo nível do ISE-M, enquanto 73,9% dos 
municípios em que mais de 83% dos professores têm formação superior pertencem aos dois 
últimos níveis do ISE-M. Igualmente, 81,4% dos municípios em que até 36% dos 
professores têm formação em licenciatura estão classificados entre os mais pobres e 73,2% 
daqueles em que mais de 78% dos professores têm licenciatura, a população estudantil 
pertence aos estratos mais favorecidos. 

                                                
22 Os coeficientes de contingência modificados entre laboratório de informática, biblioteca, quadra de 
esporte e professores com formação superior e professores graduados em cursos de licenciatura e o 
nível socioeconômico da população estudantil foram, respectivamente, 0,43, 0,45, 0,51, 0,58 e 0,57. 
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Tabela 7.  
Distribuição percentual dos municípios entre os níveis das condições de oferta e do ISE-M 

Itens de condição 
de oferta Proporçãoa 

Nível do ISE-Mb 

Menos 
favorecido 2o nível 3o nível 4o nível 

Mais 
favorecido 

Laboratório de 
informática 

<= 10           38,8            29,5            16,8              9,5              5,4  
> 10 <= 22           24,6            27,7            23,4            13,5            10,7  
> 22 <= 33           17,4            19,0            21,1            21,3            21,3  
> 33 <= 50           11,9            15,3            20,7            24,4            27,8  
> 50             8,6              9,5            18,3            30,3            33,4  

Biblioteca <= 25           42,2            31,1            12,9              8,5              5,2  
> 25 <= 40           23,0            22,9            22,2            17,8            14,1  
> 40 <= 50           16,2            17,8            23,2            22,2            20,6  
> 50 <= 67             9,7            14,4            22,8            25,2            27,9  
> 67             6,6            12,6            19,6            27,5            33,7  

Quadra de 
esporte 

<= 14           41,8            32,4            15,2              6,1              4,5  
> 14 <= 29           27,0            28,9            22,0            12,7              9,3  
> 29 <= 40           17,5            19,9            23,8            19,5            19,3  
> 40 <= 56             8,9            11,1            18,0            29,0            32,9  
> 56             4,9              7,9            21,0            32,6            33,6  

Professores c/ 
formação superior 

<= 41           45,4            36,0            14,5              2,1              2,0  
> 41 <= 61           29,8            27,8            21,4            11,3              9,7  
> 61 <= 74           16,3            21,7            22,1            18,5            21,5  
> 74 <= 83             5,9              9,1            23,6            32,4            29,1  
> 83             2,6              5,2            18,4            36,0            37,9  

Professores c/ 
formação superior 
e licenciatura 

<= 36           45,7            35,7            14,9              2,2              1,5  
> 36 <= 56           30,1            27,0            21,7            11,3              9,8  
> 56 <= 68           15,1            21,7            22,2            20,5            20,4  
> 68 <= 78             6,1              9,6            22,7            30,0            31,6  
> 78             2,7              5,7            18,4            36,2            37,0  

Nota: (a) Os níveis de condições de oferta foram definidos pelo 20º, 40º, 60º e 80º percentil 
de cada variável.  
(b) Os cinco níveis do ISE-M foram definidos numa escala de 0 (zero) a 1 da seguinte forma: 
1º nível (menos favorecido) <= 0,19; 2º nível > 0,19 e <=0,27; 3º nível > 0,27 e <=0,39; 4º 
nível > 0,39 e <= 0,52; e 5º nível  (mais favorecido) > 0,59 
 
   Finalmente, utilizou-se a análise de cluster para identificar os municípios que possuem 
contextos educacionais semelhantes. Para isso foram utilizadas as variáveis descritoras do 
nível socioeconômico (ISE-M), do desempenho nas avaliações educacionais (IDEB23) e das 
                                                
23 Foi utilizado, preferencialmente, o IDEB municipal calculado a partir do desempenho dos alunos 
do 5º ano das escolas municipais, uma vez que este indicador estava disponível para 91,3% das 
escolas. Foi utilizado o IDEB do 5º anos das escolas estaduais dos municípios que não obtiveram o 
indicador para a rede municipal. 



Arquivos Analíticos de Políticas Educativas Vol. 20, No. 2                                         21  
 
condições de oferta de ensino. Como resultado, os 5.460 municípios analisados foram 
classificados em três grupos. Veja as características dos agrupamentos por meio da média e 
do desvio padrão das variáveis na Tabela 8. 
 
Tabela 8 
Perfil do contexto educacional dos municípios (desvio-padrão entre parênteses) 

Perfil dos municípios Contexto Educacional 
Superior Intermediário Inferior Universo 

Número de municípios            1.534             2.003             1.923             5.460  

Percentual de municípios              28,1               36,7               35,2             100,0  

PIB per capita (em R$) 
         14.137           10.000             4.469             9.214  
       (13.275)          (9.532)          (6.700)        (10.658) 

ISE-M 
             0,53               0,38               0,20               0,36  
           (0,14)            (0,13)            (0,07)            (0,17) 

IDEB 
             4,77               4,18               3,10               3,97  
           (0,67)            (0,65)            (0,50)            (0,91) 

Laboratório de informáticaa 
             50,8               25,6               17,0               29,6  
           (21,6)            (15,8)            (15,8)            (22,3) 

Bibliotecaa 
             69,0               50,9               29,1               48,3  
           (21,1)            (20,6)            (20,0)            (26,0) 

Quadra de esportea 
             59,4               35,2               18,5               36,1  
           (20,4)            (18,6)            (16,6)            (24,5) 

Docentes com formação 
superiora 

             78,8               71,9               38,6               62,1  
           (13,1)            (12,9)            (20,1)            (23,6) 

Docentes com formação 
superior e licenciaturaa 

             73,5               66,5               34,8               57,3  
           (13,4)            (13,4)            (19,0)            (23,0) 

Nota: (a) valores percentuais 
 
  O primeiro grupo reuniu 1.534 municípios (28% da amostra) que possuem um 
contexto educacional superior, considerando a realidade dos demais municípios brasileiros. 
Estes municípios têm economia mais dinâmica e por isso o PIB per capita médio chega a R$ 
14.137. Seus estudantes têm melhor nível socioeconômico (ISE-M médio=0,53) e 
alcançaram os melhores índices nas avaliações educacionais (média do IDEB igual a 4,77). 
Além disso, possuem infraestrutura educacional consideravelmente superior aos municípios 
dos demais grupos. O segundo grupo é o maior e reúne 2.003 municípios (37% dos 
municípios analisados). Como mostra a Tabela 8, este grupo apresenta características 
intermediárias que o diferenciam nitidamente dos demais. Entretanto, ao analisar as 
características do terceiro grupo, verificou-se que um a cada três municípios brasileiros 
(35%) vivem num cenário educacional preocupante (embora os demais não estejam em 
condições ideais).  
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Figura 3. Localização geográfica e classificação do contexto educacional dos municípios 
brasileiros  
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 As populações destas 1.923 localidades percebem um PIB per capita de apenas R$ 
4.469, portanto bem distante do PIB per capita médio nacional dos municípios de R$ 9.214. 
Além disso, têm maior proporção de alunos de origem socioeconômica desfavorecida (ISE-
M médio de 0,20, sendo que 86% estão nos níveis um e dois do ISE-M); possuem os piores 
resultados no IDEB (escore médio de 3,10) e condições de ensino insuficiente, uma vez que, 
em média, apenas 17% das escolas desses municípios possuem laboratório de informática, 
29% bibliotecas, 19% quadra de esporte, 39% dos professores possuem formação em nível 
superior e 35% licenciatura. Os resultados da análise de cluster apresentados no mapa, 
constante na Figura 3, apontam a localização geográfica das diferentes realidades 
educacionais brasileiras. 
 A imagem do mapa também mostra que as diferentes realidades estão associadas às 
grandes regiões político-administrativas brasileiras, uma vez que 92,1% dos municípios com 
pior contexto educacional estão localizados nas regiões norte e nordeste e 92,2% do 
agrupamento que possui o melhor contexto educacional é formado por municípios do Sul e 
Sudeste. O grupo intermediário é composto por 7,2% dos municípios do Norte, 12,9% do 
Nordeste, 15,9% do Centro-Oeste, 42,9% do Sudeste e 21% do Sul. Analisando cada região 
em particular, pode-se verificar que há um contexto predominante em cada uma delas: 
61,9% dos municípios do Norte e 84,6% do Nordeste têm contexto inferior; 69,2% das 
localidades da região Centro-Oeste são intermediárias; 52% dos municípios do Sudeste são 
intermediários e 43% superiores; e 62,2% dos municípios do Sul possuem contexto 
educacional superior. 
 

Considerações Finais 
 

 Este artigo analisou as condições de oferta de ensino, o desempenho nas avaliações 
educacionais e o contexto socioeconômico dos alunos nos municípios brasileiros. Acredita-
se que a análise dos aspectos abordados no nível municipal é relevante devido ao papel que 
este ente federativo assumiu na oferta da educação pública a partir da promulgação da 
Constituição Federal de 1988 e das estratégias de descentralização das políticas públicas 
sociais ocorridas na década de 1990, processo que ocorreu em diversos setores de atuação do 
Estado (Arretche, 2000; Souza, 2005). 
  Diante dos dados do IBGE que mostram as profundas diferenças no nível de 
escolarização alcançado pelos brasileiros em idade economicamente ativa pertencentes a 
níveis socioeconômicos distintos (Figura 1) e das evidências verificadas em diversas 
pesquisas de que o desempenho educacional está fortemente associado à origem 
socioeconômica dos alunos, foi proposta uma medida socioeconômica para a população 
estudantil agregada por município (o ISE-M) a fim de oferecer um indicador para sinalizar 
onde estão os alunos mais vulneráveis socioeconomicamente e que, portanto, têm maior 
probabilidade de não obterem os resultados educacionais esperados, mantendo assim o ciclo 
intergeracional de baixa escolarização e, consequentemente, baixo desenvolvimento 
econômico, político e social. 
  Os resultados mostraram que o indicador está fortemente correlacionado ao PIB per 
capita dos municípios e que os alunos dos municípios com maior contingente populacional 
(acima 50 mil habitantes) apresentam maior nível socioeconômico. Além disso, o resultado 
da análise de regressão mostrou que o desempenho dos municípios no IDEB e o nível 
socioeconômico dos alunos estão significativamente associados (a origem dos alunos chega a 
explicar quase 50% da variação total da nota do IDEB do 5º ano das escolas municipais).  
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 As análises também apresentaram evidências de que há associação entre o nível 
socioeconômico e a infraestrutura educacional dos municípios. Isso sugere que, dependendo 
do município em que uma criança ou jovem brasileiro seja matriculado, há maior ou menor 
probabilidade de encontrar insumos educacionais básicos para um ensino de qualidade como 
biblioteca e laboratórios de ensino ou professor com formação em nível superior. As 
evidências de associação entre IDEB e ISE-M (Figura 2 e Tabela 5) e entre ISE-M e 
condições de oferta (Tabelas 6, 7 e 8 e Figura 3) estão na direção do que concluiu Soares 
(2004) ao descrever o desempenho cognitivo dos estudantes no SAEB. O autor verificou 
que há grandes disparidades no desempenho entre os alunos de níveis socioeconômicos e 
regiões geográficas diferentes e que o sistema educacional brasileiro não contribui para 
equalizar as desigualdades educacionais porque oferece escolas piores (ou seja, com 
condições de ensino inferiores) aos alunos com pior desempenho que, em grande parte, são 
os mais pobres. Os dados agregados por municípios aqui apresentados permitem as mesmas 
conclusões: localidades cujos alunos são mais pobres têm pior desempenho nas avaliações 
educacionais e que esta situação é reforçada ou mantida por perceberem condições de 
ensino/aprendizagem inferiores. 
  Por fim, verificou-se que 28% dos 5.460 dos municípios brasileiros investigados 
possuem um contexto educacional superior aos demais (embora não ideal) quando 
analisados conjuntamente o desempenho nas avaliações educacionais, o status 
socioeconômico dos alunos e as condições de oferta das redes públicas de ensino. Todavia, 
35% deles possuem características associadas à realidade de países que estão “muito atrás” 
do Brasil, sobretudo do ponto de vista econômico, “na corrida” pelo desenvolvimento 
econômico e social. O quadro de condições de oferta de ensino deficitário apresentado por 
este grupo de localidades não sinaliza para uma situação em que a educação pode fazer a 
diferença e diminuir as distâncias econômicas e sociais entre os estratos sociais por meio de 
oportunidades educacionais transformadoras. 
  Assim, espera-se que indicadores como o ISE-M colabore para sinalizar as diferentes 
realidades educacionais brasileiras no complexo contexto federativo de um país com grande 
dimensão territorial, trajetórias históricas regionais distintas e profundas diferenças sociais, a 
fim de que sejam implementadas ações que reduzam a grande diferença entre o direito à 
educação dos ricos e pobres e que, dessa forma, o país rume, verdadeiramente, para a 
construção de uma sociedade mais justa. 
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Apêndice A 
 
Tabela A1. Matriz de correlação 
Variável V2 V3 V5 V6 V7 V8 V10 V11 V12 V14 V15 
V2-Rádio 1,00 ,41 ,54 ,63 ,68 ,78 -,08 ,73 ,66 ,12 ,30 
V3-Video / DVD ,41 1,00 ,05 ,34 ,49 ,41 -,01 ,62 ,62 ,39 ,60 
V5-Freezer ,54 ,05 1,00 ,75 ,52 ,67 ,11 ,53 ,44 ,17 ,18 
V6-Máquina de lavar ,63 ,34 ,75 1,00 ,66 ,76 ,10 ,76 ,70 ,32 ,42 
V7-Aspirador de pó ,68 ,49 ,52 ,66 1,00 ,73 -,02 ,79 ,76 ,22 ,41 
V8-Carro ,78 ,41 ,67 ,76 ,73 1,00 ,01 ,84 ,75 ,27 ,40 
V10-Empregada 
doméstica -,08 -,01 ,11 ,10 -,02 ,01 1,00 ,08 ,09 ,32 ,19 

V11-Computador ,73 ,62 ,53 ,76 ,79 ,84 ,08 1,00 ,95 ,43 ,60 
V12-Internet ,66 ,62 ,44 ,70 ,76 ,75 ,09 ,95 1,00 ,44 ,62 
V14-Escolaridade da mãe ,12 ,39 ,17 ,32 ,22 ,27 ,32 ,43 ,44 1,00 ,77 
V15-Escolaridade do pai ,30 ,60 ,18 ,42 ,41 ,40 ,19 ,60 ,62 ,77 1,00 
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Apêndice B 
Resultados da análise fatorial 

• KMOa: 0,875 
• Total de Variância Explicadab: 76,61% 
• Fator 1 = V2, V5, V6, V7, V8, V11, V12 (variância explicada = 47,17%) 
• Fator 2 = V3, V14, V15 (variância explicada = 29,44%) 

Notas:  
(a) Kaiser–Meyer–Olkin, medida que confronta as correlações totais entre pares de variáveis 
com as correlações residuais entre os pares. 
(b) Soma das variâncias explicadas por todos os fatores. 
 
Tabela B1. Estatísticas da análise fatorial 
Variável MSAa Comunalidadeb 
V2-Rádio ,937 ,723 

V3-Video/DVD ,904 ,616 

V5-Freezer ,814 ,673 

V6-Máquina de lavar ,910 ,763 

V7-Aspirador de pó ,971 ,725 

V8-Carro ,915 ,854 

V11-Computador ,843 ,917 

V12-Internet ,865 ,852 

V14-Escolaridade da mãe ,720 ,693 

V15-Escolaridade do pai ,806 ,852 

Notas: (a) Measures of Sampling Adequacy, equivalente a medidas individuais de adequação da 
amostra para cada variável. 
(b) Medida referente à soma dos quadrados das cargas fatoriais para cada variável que 
representa a porcentagem da variância de cada variável captada pelos fatores em conjunto. 
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